
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.184.726 - PA (2010/0042431-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : JOSÉ LEALDO DOS ANJOS 
ADVOGADO : FABIO SAUMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO PARÁ 
ADVOGADO : ROSILENE SILVA DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO 
PROFISSIONAL. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB. 
INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA 
IMPETRADO POR SERVIDOR OCUPANTE DO CARGO DE TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. HIPÓTESE DE 
IMPEDIMENTO E NÃO DE INCOMPATIBILIDADE. EXERCÍCIO DA 
ADVOCACIA ASSEGURADO COM A RESTRIÇÃO IMPOSTA PELO 
ART. 30, I, LEI Nº 8.906/94.
1. Deve ser assegurada a inscrição na OAB de servidor ocupante do cargo de 
Técnico Administrativo do Ministério Público Federal por enquadrar-se na hipótese 
descrita no art. 30, I, da Lei 8.906/94 (impedimento do exercício da advocacia contra 
a Fazenda Pública que o remunera ou à qual seja vinculada a entidade empregadora), 
não figurando caso de incompatibilidade (descrita no art. 28, III, do mesmo estatuto 
legal).
2. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.184.726 - PA (2010/0042431-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : JOSÉ LEALDO DOS ANJOS 
ADVOGADO : FABIO SAUMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO PARÁ 
ADVOGADO : ROSILENE SILVA DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por José Lealdo dos Anjos, com fundamento na 

alínea 'a' do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 

1ª Região, nesses termos ementado (fls. 192/197):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR EFETIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL. INSCRIÇÃO NA OAB. INCOMPATIBILIDADE. IMPEDIMENTO. 
ARTS. 28, II E 30, I, DA LEI 8.906/94. CONCLUSÃO DO CURSO E EXAME 
DA ORDEM APÓS A EDIÇÃO DA LEI 11.415/2006. ART. 21. APELAÇÃO E 
REMESSA OFICIAL PROVIDAS. SEGURANÇA DENEGADA.
1. Nos termos do art. 21 da Lei 11.415/2006 "aos servidores efetivos, requisitos e 
sem vínculos do Ministério Público da União é vedado o exercício da advocacia e 
consultoria técnica".
2. Como norma federal a Lei 11.415/2006 disciplina apenas a carreira dos 
servidores do Ministério Público da União, entretanto, não se pode desconsiderar 
que, em relação aos servidores do Ministério Público dos Estados, é uma norma 
geral da qual não podem se distanciar. Ou seja, os direitos, deveres, garantias e 
prerrogativas dos servidores estaduais não podem estar em dissonância com a Lei 
Federal n. 11.415/2006.
3. Até a edição da Lei 11.415/2006 os servidores do Ministério Público da União e 
do Ministério Público dos Estados eram apenas impedidos do exercício da 
advocacia; após sua vigência passaram à condição de incompatíveis (artigo 30, I, 
do Estatuto da OAB). Se o impetrante bacharelou-se em Direito no dia 
17/10/2008, na vigência da Lei 11.415/2006, não pode exercer profissionalmente 
a advocacia, pois o direito não socorre à mera expectativa jurídica.
4. Apelação e remessa oficial providas para denegar a segurança.

Em suas razões recursais, sustenta contrariedade ao disposto no artigo 28 da Lei 

8906/94.

Contrarrazões nos autos (fls. 239/248).
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Recurso especial admitido na origem (fl. 307).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.184.726 - PA (2010/0042431-2)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO PROFISSIONAL. 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB. INDEFERIMENTO DE 
INSCRIÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO POR SERVIDOR 
OCUPANTE DO CARGO DE TÉCNICO ADMINISTRATIVO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. HIPÓTESE DE IMPEDIMENTO E NÃO DE 
INCOMPATIBILIDADE. EXERCÍCIO DA ADVOCACIA ASSEGURADO 
COM A RESTRIÇÃO IMPOSTA PELO ART. 30, I, LEI Nº 8.906/94.
1. Deve ser assegurada a inscrição na OAB de servidor ocupante do cargo de 
Técnico Administrativo do Ministério Público Federal por enquadrar-se na hipótese 
descrita no art. 30, I, da Lei 8.906/94 (impedimento do exercício da advocacia contra 
a Fazenda Pública que o remunera ou à qual seja vinculada a entidade empregadora), 
não figurando caso de incompatibilidade (descrita no art. 28, III, do mesmo estatuto 
legal).
2. Recurso especial não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por José Lealdo dos Anjos, com fundamento na alínea 'a' 

do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região.

A jurisprudência desta Corte Superior entende que "deve ser assegurada a inscrição na 

OAB de servidor ocupante do cargo de Técnico Administrativo do Ministério Público Federal por 

enquadrar-se na hipótese descrita no art. 30, I, da Lei 8.906/94 (impedimento do exercício da 

advocacia contra a Fazenda Pública que o remunera ou à qual seja vinculada a entidade 

empregadora), não figurando caso de incompatibilidade (descrita no art. 28, III, do mesmo 

estatuto legal)", conforme ementa que transcrevo:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO PROFISSIONAL. 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB. INDEFERIMENTO DE 
INSCRIÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO POR SERVIDOR 
OCUPANTE DO CARGO DE TÉCNICO ADMINISTRATIVO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. HIPÓTESE DE IMPEDIMENTO E NÃO 
DE INCOMPATIBILIDADE. EXERCÍCIO DA ADVOCACIA ASSEGURADO 
COM A RESTRIÇÃO IMPOSTA PELO ART. 30, I, LEI Nº 8.906/94. (...)
3. Deve ser assegurada a inscrição na OAB de servidor ocupante do cargo de 
Técnico Administrativo do Ministério Público Federal por enquadrar-se na 
hipótese descrita no art. 30, I, da Lei 8.906/94 (impedimento do exercício da 
advocacia contra a Fazenda Pública que o remunera ou à qual seja vinculada a 
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entidade empregadora), não figurando caso de incompatibilidade (descrita no art. 
28, III, do mesmo estatuto legal).
4. Recurso especial não-provido.
(REsp 813.251/SC, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, julgado em 
16.5.2006, DJ 12.6.2006, p. 450.)

Correta, portanto, a decisão do Tribunal a quo de que "o impetrante como servidor 

efetivo do Ministério Público do Estado do Pará, ocupante de cargo técnico naquele órgão, 

também não incorre na incompatibilidade mencionada, mas tão-somente na restrição prevista no 

art. 30, I da Lei nº8.906/1994, que não impede a sua inscrição nos quadros da OAB".

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0042431-2 REsp 1.184.726 / PA

Número Origem: 200839000059454

PAUTA: 07/12/2010 JULGADO: 07/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ LEALDO DOS ANJOS
ADVOGADO : FABIO SAUMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO PARÁ
ADVOGADO : ROSILENE SILVA DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Exercício Profissional

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 07  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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